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CONTRIBUIÇÕES DO PCTD E PSV3 
A redução da mortalidade materna 
e neonatal no Brasil é ainda desafio 
para os serviços de saúde e a 
sociedade como um todo. As altas 
taxas encontradas se configuram 
como violação dos direitos 
humanos de mulheres e crianças. 
Além de grave problema de saúde 
pública, atingindo desigualmente as 
regiões brasileiras, principalmente 
o Nordeste, com maior prevalência 
entre mulheres e crianças das 
classes sociais com menor ingresso 
e acesso aos bens sociais.
Os programas e projetos da 
Fundação Abrinq – Save the 
Children no Nordeste do Brasil 
contribuíram com a redução da 
mortalidade materna e infantil 
de crianças de 0 a 5 anos e o 
desenvolvimento da primeira 
infância. Integrou as áreas de 
saúde, educação e proteção à 
criança em Pernambuco, apoiando 
tecnicamente municípios, 
sistematizando e disseminando 
experiências de atenção integral 
à criança, e promovendo o 
intercâmbio entre diferentes 
experiências municipais  
bem-sucedidas na área da saúde 
da criança e da mulher. Assim 
como fortalecendo a participação 
da sociedade civil nas ações sobre 
saúde da mulher, criança e direitos 
sexuais e reprodutivos.

Programa Criança com  
Todos os Seus Direitos  

O Programa Criança com Todos os 
Seus Direitos (PCTD), com foco no 
desenvolvimento integral da primeira 
infância, buscou fortalecer políticas 
públicas, principalmente, por meio da 
formação de profissionais das áreas de 
saúde e educação, na perspectiva de 
que as melhorias introduzidas por essa 
via se consolidem em suas práticas, 
aperfeiçoando a prestação dos serviços. 
Desenvolver capacidades locais é o que 
de melhor pode fazer uma cooperação. 
A culminância desse fortalecimento pode 
ser representada pela elaboração de 
Planos Municipais pela Primeira Infância, 
cuja execução exigirá empenho do poder 
público, orientando suas ações setoriais 
e o uso de seus recursos, vinculados ou 
provenientes de planos e programas 
federais e estaduais, de acordo com as 
prioridades ali definidas. Exigirá, também, 
o exercício constante do controle social, 
por meio de organizações, movimentos e 
campanhas da sociedade civil, e  
da atuação dos conselhos setoriais  
e de direitos. 
Os processos formativos do Programa, 
desenvolvidos em parceria com a 
Universidade Federal do Vale do São 
Francisco (Univasf ), ocorreram em duas 
fases: entre o segundo semestre de 2010 
e durante 2011 e entre 2012 e o primeiro 
semestre de 2013. Abordaram-se quatro 
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temas: Educação Infantil; cuidado e 
desenvolvimento psicossocial; direitos, 
proteção e bons tratos; e saúde e 
nutrição na primeira infância. Seminários 
de conclusão ensejaram a apresentação 
de trabalhos elaborados pelos cursistas. 
Tais seminários contaram com a presença 
de profissionais de saúde e educação 
não participantes dos encontros de 
formação, de outros profissionais que 
atuam no campo dos direitos da primeira 
infância, de professores e alunos da 
Universidade do Vale do São Francisco e 
de autoridades locais.  
De modo geral, os processos formativos 
focalizaram as concepções de criança e 
infância, segundo o marco conceitual 
adotado pelo Programa, superando 
ideias equivocadas que restringem as 
crianças “aos adultos do futuro”, sem 
direito à voz e à participação na vida 
comunitária.  O módulo sobre Educação 
Infantil, especialmente no processo 
formativo realizado com as comunidades 
educativas aglutinadas em torno dos 
Centros de Educação Infantil, propiciou 
o reconhecimento da importância do 
brincar e da leitura literária no cotidiano 
das crianças, principalmente da literatura 
africana, afro-brasileira e indígena, e a 
apropriação do marco regulatório da 
Educação Infantil pelos cursistas.
Outra ação realizada junto aos Centros 
de Educação Infantil foi a avaliação dos 
cardápios e da qualidade nutricional da 
merenda escolar, concluindo-se pela 
reduzida quantidade de calorias e baixo 
teor de vitaminas e sais minerais. A partir 
dessas análises, foram feitas sugestões 
de mudanças na alimentação diária das 
crianças, sobretudo com maior utilização 
de frutas e verduras.

• O módulo sobre cuidado e 
desenvolvimento psicossocial 
resultou em importantes 
desdobramentos que serão 
descritos ao tratar-se do 
fortalecimento das famílias.

• O módulo sobre direitos, 
proteção e bons tratos 
representou momento de 
discussão e esclarecimento 
acerca do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, forma de 
superar mal-entendidos, ideias 
preconcebidas e resistências, 
e – importante – orientou 
os profissionais para o 
reconhecimento de situações de 
violência sofridas pelas crianças.

• O módulo sobre saúde e 
nutrição permitiu a disseminação 
de conceitos usualmente 
veiculados apenas nos meios 
especializados, como os 
de segurança alimentar e 
nutricional, soberania alimentar e 
direito à alimentação adequada. 
Forneceu noções básicas de 
nutrição, em especial, aquelas 
relacionadas à nutrição na 
primeira infância, tratou das 
doenças prevalentes nessa faixa 
etária e de como preveni-las e do 
uso de plantas medicinais. Outro 
aspecto trabalhado consistiu no 
atendimento integral às crianças.  
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Cardápios da merenda escolar: análise 

• Cardápio monótono e repetitivo. 

• Pouca utilização de alimentos regionais 
(por exemplo: tapioca, batata-doce, 
macaxeira). 

• Ausência da utilização de sementes 
oleaginosas, como o gergelim, sementes 
de abóbora e amendoim, como forma de 
enriquecimento da dieta.

• Excesso de carboidratos em algumas 
opções.

• Pouca variedade de hortaliças, sempre 
oferecidas cozidas (sem opção de salada 
crua).

• Poucas opções de alimentos ricos em 
ferro.

• Oferecimento de líquidos associados às 
refeições, ocasionando um mau hábito 
alimentar desde a infância. 

• Quantidade não definida para cada 
criança, o que dificulta o cálculo do valor 
calórico consumido.

• Mesmo cardápio oferecido por período 
muito longo. 

Cardápios da merenda escolar: 
sugestões

• Oferecer suco e biscoito ou pão ou 
macaxeira no desjejum, visto que algumas 
crianças vão para a escola sem realizar 
essa refeição. 

• Oferecer frutas e hortaliças in natura, no 
mínimo, três vezes por semana. 

• Oferecer alimentos regionais rico em 
ferro (por exemplo: rapadura, couve, 
semente de abóbora). 

• Realizar o aproveitamento integral 
do alimento, como uma das formas de 
enriquecer a merenda escolar. 

• Estabelecer e/ou cumprir a quantidade 
per capita das refeições.

• Elaborar Ficha Técnica de cada 
preparação.

• Alterar o cardápio, mensalmente.

• Possibilitar a participação das gestoras 
nos treinamentos de merendeiras, como 
forma de melhorar a interação entre elas. 

Cardápios da merenda escolar: 
dificuldades para introdução de 
mudanças

• Elaboração de cardápios e aquisição 
de gêneros feitas de forma centralizada, 
pelas Secretarias Municipais de Educação. 

• Aquisição de gêneros por processo 
licitatório, dificultando a compra de 
produção local (especialmente de 
hortaliças). 

• Pouca participação dos Conselhos 
de Alimentação Escolar nas questões 
pertinentes à política da merenda escolar. 

• Resistência de merendeiras em aceitar 
sugestões de mudança.

Cardápios da Merenda Escolar: Diagnóstico e Sugestões1

1  Informações fornecidas pelo Centro Nordestino de Medicina Popular, responsável pela ação.
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O Programa Criança com Todos os Seus Direitos também vem contribuindo para 
a disseminação do debate e de ações voltadas à atenção integral à primeira infância, 
orientadas pela perspectiva de direitos, especialmente a partir da participação em 
seminários, congressos e conferências e da articulação de organizações comprometidas 
com o tema. 

Projeto Salvando Vidas de Crianças no Nordeste

Nos últimos anos o Projeto Salvando Vidas de Crianças no Nordeste 
(PSV) realizou, em parceria com as Secretarias Municipais de Saúde, 
Centro Nordestino de Medicina Popular, escolas, associação de 
moradores, sindicatos e profissionais de saúde, uma série de atividades, 
entre elas a formação de gestores da área de saúde, de profissionais de 
saúde, de mulheres líderes de suas comunidades e de promotoras de 
saúde. Além de promover apresentações de peças teatrais para jovens 
de escolas públicas de seis cidades, foram transmitidas informações 
sobre a saúde materna e infantil em 38 rádios do Nordeste, além da 
formação de grupos técnicos municipais de vigilância do óbito materno 
e infantil e implementação de um comitê regional de investigação do 
óbito materno, infantil e fetal.
O Projeto Salvando Vidas de Crianças no Nordeste obteve a 
compreensão do enfrentamento à problemática da morte materna e 
neonatal na região Nordeste e desenvolveu ações que procurassem 
envolver diferentes atores sociais, para garantir que as políticas nacionais 
sejam, de fato, executadas e respondam às reais necessidades locais 
da população. Sendo assim o PSV em parceria com o poder público 
promoveu o fortalecimento do Comitê Regional da IX Região de Saúde 
do Estado de Pernambuco e contribuiu com a criação de 11 grupos 
técnicos de investigação do óbito materno e infantil. 
Algumas ações que o Projeto realizou em seus anos de execução no 
Semiárido nordestino propiciaram a melhoria na sobrevivência e 
qualidade de vida para mulheres, mães, gestantes e crianças. Deixando 
frutos para os municípios participantes. A seguir tais ações são 
apresentadas.
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Desenvolvimento de uma análise situacional da mortalidade infantil e materna nos 
municípios envolvidos no Projeto

Este estudo permitiu uma análise das variáveis associadas à mortalidade infantil e materna, 
uma avaliação da assistência de saúde dos municípios envolvidos com o Projeto Salvando 
Vidas de Crianças no Nordeste, servindo de subsídio às políticas públicas e às ações 
de intervenção, contribuindo para o melhor conhecimento sobre os óbitos e a redução  
da mortalidade.
Com a análise geográfica do perfil de mortes infantis e maternas na amostra, foi possível 
identificar a necessidade de atividades de sensibilização junto aos diversos profissionais de 
saúde que atuam desde o planejamento familiar até ao pós-parto, pois são os profissionais 
que têm a responsabilidade ética e jurídica pelo cuidado de gestantes, muitas vezes 
adolescentes, nos serviços de saúde e comunidades.
Os resultados do estudo revelaram uma realidade condizente com o cenário nacional 
onde apresenta coeficiente de mortalidade infantil em declínio e mortalidade materna em 
crescimento; e um maior percentual de óbitos infantis ocorridos no período perinatal com as 
afecções consequentes como as principais causas de morte. A análise mostrou que mulheres 
gestantes ainda são atendidas por profissionais pouco qualificados; que ainda há mulheres 
que participam de menos de seis consultas de pré-natal; e que há poucos profissionais de 
saúde treinados nas áreas de conhecimento em cuidados com a saúde infantil e materna. 
O estudo indicou ainda que um número significativo de mães parou de amamentar antes 
dos seis primeiros meses de vida da criança; e que inclusive há uma grande proporção de 
adolescentes grávidas. 

Treinamento de profissionais de saúde sobre saúde infantil e materna

Com a parceria do Centro Nordestino de Medicina Popular (CNMP), O Projeto Salvando 
Vidas de Crianças no Nordeste desenvolveu atividades junto aos profissionais de saúde em 
seis munícipios que compõem o PSV: Trindade, Santa Filomena, Ipubi, Ouricuri, Cabrobó e 
Lagoa Grande. As formações ocorreram em parcerias com a Casa dos Conselhos Municipais, 
Secretarias de Educação, Secretarias de Saúde e Gerência Estadual de Saúde. Nelas, 
trabalharam-se temas como Planejamento Familiar e Cuidados durante o Pré-Natal e Cuidados 
com o Parto e Cuidados com o Recém-Nascido. Participaram profissionais de saúde, entre eles, 
enfermeiros, agentes comunitários de saúde, parteiras, técnicas de enfermagem, médicos, 
assistentes sociais e psicólogas.
O curso auxiliou na sensibilização dos profissionais de saúde sobre os direitos sexuais 
e reprodutivos das mulheres atualizando sobre prevenção das doenças sexualmente 
transmissíveis (DST), HIV/Aids e hepatites; além de proporcionar técnicas de como  reconhecer 
os sinais e sintomas da gravidez de alto risco e detectar sinais de perigo durante esse período. 
A formação também deu ênfase ao incentivo ao parto normal fisiológico, e à melhoria da 
comunicação popular em saúde baseadas em evidências para sensibilizar as mulheres sobre 
os cuidados ao recém-nascido e à amamentação.

volume 4-2.indd   29 22/10/2014   17:46:39



30

Apoio às Secretarias Municipais de Saúde para 
melhoria dos serviços de saúde infantil e materna

As atividades de apoio aos gestores municipais de 
saúde se deram concomitantemente à formação dos 
profissionais de saúde, ocorrendo nas cidades de 
Trindade, Santa Filomena, Ipubi, Ouricuri, Cabrobó 
e Lagoa Grande.  Os encontros contaram com a 
participação da facilitadora do CNMP e a parceria das 
Secretarias Municipais de Saúde.
Nestes encontros foram abordados temas ligados à 
regulação dos fluxos de assistências/atendimento a 
gestantes e à criança nos municípios e o desenvolvimento 
dos protocolos clínicos assistenciais à saúde da mulher e 
da criança. Nesse espaço discutiu-se a implementação da 
proposta da Rede Cegonha, desenvolvida pelo governo 
federal; foi proposta a criação dos protocolos clínicos de 
atenção à saúde da mulher e da criança; e formuladas 
estratégias para aumentar a eficácia na busca ativa de 
gestantes que não iniciaram pré-natal até o 1º trimestre. 
A educação em saúde, como não poderia deixar de 
se fazer presente, também foi discutida buscando-se 
entendimentos para que a população participe e conheça 
as campanhas de divulgação da atenção aos cuidados em 
saúde da gestante e da criança.
Participaram gestores de saúde de diversos cargos e 
funções das Secretarias Municipais de Saúde, entre 
eles: secretários Municipais de Saúde, diretores da 
atenção básica, coordenadoras do Programa Mãe Coruja, 
coordenadores de epidemiologia, coordenadoras de 
saúde da mulher, coordenação das maternidades e do 
hospital de referência em partos dos municípios. Foram 
mais de 190 horas de formação junto aos gestores 
municipais de saúde. E o resultado desse trabalho é 
percebido pelo fortalecimento de parteiras hospitalares 
e médicos para executarem os partos de baixo risco nas 
casas de parto municipais; pelo aumento do número 
de visitas puerperais e planejamento das visitas na 
primeira semana pós-parto; pela sensibilização dos 
gestores municipais para a elaboração de protocolos 
de atendimento ao pré-natal; e pelo fortalecimento dos 
grupos técnicos municipais de investigação do óbito 
materno e infantil.

Produção de 
materiais para 
sensibilização da 
saúde infantil e 
materna

Elaboraram-se 
materiais gráficos, 
com o objetivo de 
orientar gestantes, 
adolescentes, mães 
sobre o cuidado 
materno e infantil. 
Neles, oito temas 
foram abordados: 
planejamento familiar, 
cuidados durante o 
pré-natal, cuidados 
com o parto, nutrição 
da gestante, doenças 
prevalentes na infância, 
cuidados com a 
gestante, direito das 
mulheres e cuidados 
nos primeiros anos 
de vida. Os folders 
foram distribuídos 
pelos profissionais 
de saúde em suas 
consultas, assim como 
diretamente aos 
adolescentes  
nas apresentações  
de teatro.
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Treinamento de promotoras de reprodução e saúde materna

Com o objetivo de garantir a sustentabilidade do Projeto, realizou-se o processo de 
multiplicação das informações a outras mulheres para que se pudesse abranger um maior 
número de pessoas nas comunidades onde o número de óbitos infantis fosse maior. O 
Projeto formou promotoras de saúde em seis municípios: Ipubi, Lagoa Grande, Cabrobó, 
Trindade, Santa Filomena e Ouricuri. Durante os encontros foram debatidos temas como 
doenças sexualmente transmissíveis (gonorreia, candidíase, hepatite B, tricomôniase, 
clamídia, herpes e HIV/Aids); políticas de saúde e os direitos de participação popular; e 
cuidados com os rescém-nascidos e as doenças prevalentes na infância.
As promotoras formadas são profissionais ligadas à saúde da mulher, sendo algumas 
agentes comunitárias de saúde, e membros de grupos comunitários, religiosos e de 
associação de moradores. 

Realização de apresentações teatrais

Com o apoio das Secretarias Municipais de Saúde, 
em parceria com o Programa Saúde na Escola e o 
apoio das Secretarias Municipais de Educação, o 
PSV realizou as apresentações das peças de teatro 
em escolas estaduais de Pernambuco, nas cidades 
de Ouricuri, Trindade, Ipubi, Cabrobó e outras. 
Houve apresentações nas praças dos bairros dos 
municípios onde a gravidez na adolescência é  
mais acentuada, nas cidades de Santa Filomona e 
Lagoa Grande.
Com o objetivo de sensibilizar adolescentes sobre 
as consequências e responsabilidades da gravidez 
precoce, divulgar o problema da mortalidade 
infantil na comunidade, os direitos reprodutivos 
e o planejamento familiar, o Projeto Salvando 
Vidas de Crianças no Nordeste, integrou saúde e 
educação no enfrentamento à mortalidade materna 
e infantil que afeta a região Nordeste. Através da 
peça de teatro Rosinha Está Grávida e Florzinha 
Quer Nascer, o Grupo de Teatro Companhia Biruta 
problematizou e informou, de forma lúdica, a vida 
de uma adolescente grávida e as dificuldades 
que ela tem durante a gestação, assim como, 
disponibilizou informações aos adolescentes 
sobre os cuidados à saúde e como buscar apoio às 
Unidades de Saúde da Família. 

Programas de rádio sobre saúde 
infantil e materna

Foram veiculados diariamente spots 
de áudio em cinco Estados do País: 
Bahia, Pernambuco, Maranhão, Pará 
e Tocantins. Por meio do alcance das 
rádios, pôde-se atingir um público de 
39.885 pessoas, sendo 3.988 crianças. 
No total, 38 rádios de diferentes 
municípios transmitiram durante a sua 
programação diária os spots, e, assim, 
conseguimos atingir 100% das cidades 
pactuadas no Projeto. As informações 
veiculadas falavam sobre saúde da 
gestante, postura saudável e direito 
ao pré-natal de qualidade; direito ao 
parto humanizado e assistência de 
qualidade; cuidados nos primeiros dias 
de vida do bebê e a importância do 
aleitamento materno exclusivo até os 
6 meses; doenças evitáveis na primeira 
infância e a importância da vacinação 
infantil; importância da nutrição no 
desenvolvimento das crianças durante 
a primeira infância, e água potável e 
saneamento básico contribuindo com a 
saúde de gestantes e crianças.
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A atividade de formação dos 11 grupos 
técnicos municipais de investigação do óbito 
e do comitê de mortalidade materna, infantil 
e fetal aconteceu no município de Ouricuri na 
sede da IX Gerência Regional de Saúde (Geres). 
Participaram da atividade profissionais de saúde, 
representações da vigilância epidemiológica 
dos municípios, representantes de movimentos 
sociais, instituições de ensino e Secretaria 
Estadual de Saúde.
Os integrantes desenvolveram o manuseio no 
acesso aos dados de mortalidade materna, 
fetal e infantil disponibilizados pelo portal 
da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS). 
Permitindo, assim, a prática da elaboração dos 
indicadores relacionados à investigação dos 
óbitos, úteis para realizar o monitoramento 
e importante para o empoderamento da 
informação como ferramenta para o  
controle social.
O PSV, portanto, exerceu importante papel 
de controle social, alinhando os seus objetivos 
(“Objetivo Específico: Melhorar a capacidade 
de grupos sociais em nível municipal e regional 
para pleitear por serviços melhores de saúde 
infantil e materna; indicador - possuir comitês/
grupos técnicos para redução da mortalidade 
materna e infantil funcionando e profissionais 
que participaram de formação” e, “Resultado: 
Comitê/Grupo Técnico para Redução de 
Mortalidade Materna e Infantil capacitados”) aos 
objetivos do comitê.
Como exposto nos resultados da pesquisa, o PSV 
permitiu aos profissionais de saúde e membros 
da sociedade civil identificar a magnitude da 
mortalidade materna e infantil, suas causas, os 
fatores que a determinam; e propor medidas 
que previnam a ocorrência de novas mortes. 
Proporcionou também contribuições para a 
melhoria da informação sobre o óbito materno 
e infantil, permitindo avaliar os resultados da 
assistência prestada às gestantes.

Nesse sentido o PSV promoveu:

1. Estímulo à criação de comitês
a) Promoção de seminários regionais 
e municipais de sensibilização, em 
articulação com a sociedade civil 
organizada.
b) Capacitação permanente dos membros 
de comitês.

2. Investigação de óbitos
a) Realização de investigações dos óbitos 
maternos nas localidades onde o setor de 
Vigilância Epidemiológica da Secretaria 
de Saúde não está capacitado. Ou, ainda, 
quando essa for a decisão local.

3. Análise do óbito
a) Avaliação dos aspectos da prevenção 
da morte: definição da evitabilidade do 
óbito materno e infantil;
b) Identificação dos fatores de 
evitabilidade.

4. Informação
a) Participação na correção das estatísticas 
oficiais, facilitando o fortalecimento dos 
sistemas de informações.

5. Educação
a) Promoção da discussão de casos 
clínicos nos comitês e grupos técnicos 
municipais;
b) Promoção do debate sobre a 
persistência dos níveis de mortalidade 
materna a partir de evidências 
epidemiológicas;
c) Promoção do debate sobre a 
problemática da mortalidade materna 
através da realização de eventos de 
prevenção, de programas de reciclagem 
e de educação continuada e da produção 
de material educativo.

Estabelecimento e/ou melhoria de comitês municipais  
de mortalidade infantil e materna
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6. Definição de medidas preventivas
a) Elaboração de propostas de medidas 
de intervenção para a redução do 
óbito materno a partir do estudo de 
todos os casos.

7. Mobilização
a) Promoção da interlocução entre 
instituições pertencentes a qualquer 
dos poderes públicos ou setores 
organizados da sociedade civil, com a 
finalidade de garantir a execução das 
medidas apontadas.

A partir da formação realizada pelo 
Projeto Salvando Vidas de Crianças 
no Nordeste, o público tomou 
conhecimento sobre o perfil da 
mortalidade materna, infantil e fetal  
da IX Geres em paralelo com o perfil  
do Estado de Pernambuco. 
Considerou-se a relevância da 
vigilância dos óbitos com base nas 
etapas que a compõem: notificação, 
investigação (ação compartilhada entre 
assistência e vigilância), discussão/
conclusão e recomendações (grupos 
técnicos), divulgação (visibilidade ao 
problema), e ação do controle social 
nos comitês compreendendo que esse 
ciclo deve servir como dispositivo que 
gera inquietação para iniciativa das 
mudanças.
Com esta ação, conseguimos realizar 
durante os módulos de formação 
22 investigações de óbitos, sendo 
quatro mortes maternas, seis fetais 
e 12 infantis. As recomendações 
realizadas por meio das investigações 
foram encaminhadas, pelos grupos 
técnicos de investigação do óbito, aos 
secretários municipais de saúde para 
que possam modificar o modelo de 
atenção à saúde da criança.

Treinamento de defensores da saúde  
infantil e materna 

Esta atividade teve como objetivo formar 
defensoras de saúde materna e infantil e lideranças 
comunitárias em seis municípios: Ouricuri, 
Ipubi, Santa Filomena, Lagoa Grande,  Cabrobó 
e Trindade. Foram realizadas parcerias com 
Associação de Moradores e Casa dos Conselhos  
de Direito.
Participaram das atividades mulheres líderes 
comunitárias. O público das formações exercem 
diferentes funções em sua comunidade, como: 
dirigentes sindicais, integrantes de diretoria de 
associação de agricultores, membros do Conselho 
de Saúde do município, agentes comunitários de 
saúde, educadoras sociais, lideranças de grupo 
jovem, membros de diretoria de associação de 
moradores, membros da comunidade quilombola, 
participantes de espaço de controle social e a 
coordenadora do projeto Mulheres Mil, do Instituto 
Federal de Educação.
Realizou-se também uma audiência pública, 
organizada pelas integrantes da formação do 
PSV, na Câmara de Vereadores de Ouricuri, com 
o objetivo de informar às autoridades locais 
e regionais as dificuldades que as mulheres 
encontram ao acessarem as Unidades Básicas de 
Saúde, aos profissionais médicos e aos exames de 
pré-natal. Foi um espaço de controle social em que 
as participantes contribuíram na diminuição do 
índice de mortalidade materna e infantil da região. 
Fato que reflete as discussões que o programa 
propiciou no decorrer de seus trabalhos com temas 
como: políticas públicas em saúde, controle social, 
cidadania, democracia e direitos humanos. Ao 
final dessa audiência, o público feminino proprôs 
rediscutir a saúde da mulher nos municípios da 
IX Geres e sugerir novas estratégias onde sejam 
garantidas melhorias.
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Desafios e Lições Aprendidas4 
Durante a execução dos Programas, atingimos diversos municípios 
do Semiárido nordestino, de forma direta e/ou indireta, e percebeu-se 
que as formações permitiram envolver o poder público e a sociedade 
civil consolidando e despertando interesses dos municípios vizinhos. 
Identificamos que os gestores municipais ainda possuem dificuldade 
em participar das atividades propostas, assim como, desenvolver 
mecanismos de planejamento estratégico para programar aquelas 
que possam reduzir a mortalidade materna e infantil. Dessa forma, 
nossa perspectiva foi ampliar o diálogo, formulando encontros com os 
gestores para viabilizar conteúdos de planejamento em saúde, com o 
objetivo maior de construir um plano de ação que viabilize alterações 
nas políticas públicas locais. E que com ações como esta, e todos os 
outros programas e projetos da Fundação Abrinq – Save the Children, 
possamos obter o sucesso necessário para redução da mortalidade 
materna e infantil no Nordeste do Brasil.

Por estarem os projetos ainda em execução, as lições aprendidas 
consistem em resultados de vivências e de reflexões que, sempre que 
possível, vêm sendo postos em prática pelas próprias equipes, como 
forma de aperfeiçoar o trabalho realizado. 

• É fundamental a identificação do potencial de mobilização da 
sociedade civil, com sensibilidade para captar as fragilidades, as agendas 
ocultas, os pactos, compromissos e alianças, e definir, desde logo, 
estratégias de envolvimento sistemático, para garantir a participação 
qualificada em atividades posteriores. Mobilização e articulação, 
mais que atividades, devem ser comportamentos permanentes dos 
condutores das intervenções. 

• A dinâmica, as potencialidades e o contexto político, social e cultural 
de cada município precisam ser efetivamente levados em conta, no 
planejamento das ações. É preciso ter flexibilidade para redirecionar 
ações, sempre que necessário. 

• É imprescindível envolver em programas que se destinem a fomentar a 
garantia de direitos, de forma intencional e estruturada, profissionais do 
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Programa Saúde da Família, profissionais da Assistência Social (setor que, hoje, 
concentra grande quantidade de atribuições e recursos voltados à proteção), 
bem como as instâncias de defesa de direitos e responsabilização (integrantes 
dos sistemas de justiça e segurança pública). 

• As Secretarias Municipais devem ser envolvidas de modo sistemático em 
perspectiva de atuação intersetorial. Momentos de interlocução com a 
sociedade civil favorecem a prestação de contas. Adicionalmente, é equívoco 
considerar que pressão política só pode ser exercida pela sociedade civil; ela 
se exerce em vários níveis e direções, inclusive no âmbito do poder público. 
Excluir seus representantes, além de pouco produtivo – tendo em vista que 
é o poder público que dispõe de estruturas e recursos para a promoção 
dos direitos –, expressa contraposição e confronto, em vez de articulação, 
participação e integração.  

• As gestões municipais precisam estar mais próximas, nos processos 
formativos, para compreender as concepções que estão sendo discutidas 
e disseminadas, favorecendo o diálogo sobre propostas eventualmente 
conflitantes emanadas da gestão, assim como a manutenção das orientações, 
ao término da intervenção.

• Em contextos de pouca participação política e desmobilização, a sociedade 
civil deve ser fortalecida, prioritariamente, para o exercício do controle social. 
Fundamental para a garantia de direitos, consiste em um estágio que a 
qualifica para a formulação de políticas.

• Um amplo processo formativo de conselheiros de direitos, tutelares e setoriais, 
que contemple os principais eixos da atenção integral à infância (vidas 
saudáveis, educação de qualidade e proteção), sem dúvida, contribui para a 
melhoria da atuação dessas instâncias, criadas para serem representativas da 
sociedade civil e, em seu nome, exercerem o controle social.     

• Dar visibilidade a ações e seus resultados expressa reconhecimento e motiva 
maior envolvimento. 

• Em toda e qualquer iniciativa voltada a temas sociais, é conveniente incluir 
estratégias de diálogo franco com universidades e instituições de educação 
superior: há generalizada percepção de baixa qualificação dos profissionais 
de diferentes áreas, carência de sólida fundamentação, dificuldade de fazer 
a transição da teoria à prática, o que reduz a produtividade dos processos 
formativos. 

volume 4-2.indd   35 22/10/2014   17:46:41



36

• As metodologias devem estar claramente definidas, a partir da 
consideração dos propósitos da intervenção e das condições 
locais, antes que se iniciem as atividades. Redirecionamentos, 
aperfeiçoamentos e mesmo renúncias ocorrerão ao longo 
da execução, mas a segurança inicial ajuda, exatamente, a 
incorporá-los. 

• Cada município tem uma situação específica. É preciso 
aprender a lidar positivamente com as peculiaridades locais e 
não se “desesperar” com os casos mais difíceis!

• Em qualquer tema de formação, o uso de dinâmicas e 
brincadeiras que lembram a infância favorece muito o processo 
de aprendizagem e a compreensão do universo infantil. Do 
mesmo modo, a participação de crianças em rodas de diálogo 
com as famílias cria a possibilidade de que os presentes 
observem e reflitam sobre a criança e as compreendam como 
sujeitos com saberes e expressões próprias. 

• A participação dos profissionais nos processos formativos deve 
ocorrer por livre adesão, indicativa de interesse e preditiva de 
bom desempenho e de incorporação das aprendizagens a suas 
práticas. 

• Todos os processos formativos, de todas as áreas, devem incluir 
“lições de casa”: projetos e ações a serem desenvolvidos pelos 
participantes, entre os encontros. Isso ajuda a incorporação 
paulatina das aprendizagens às práticas e costuma trazer novos 
elementos, da realidade vivida pelos profissionais, para os 
momentos coletivos.
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DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA

Aprovada pelas Nações Unidas em 30 de Novembro de 1959.

Todas as crianças têm direito

  1  À igualdade, sem distinção de raça, religião ou nacionalidade. 

  2  A especial proteção para o seu desenvolvimento físico, mental e social. 

  3  A um nome e a uma nacionalidade. 

  4  À alimentação, moradia e assistência médica adequada para a criança e a mãe. 

  5  À educação e a cuidados especiais para a criança física ou mentalmente deficiente. 

  6  Ao amor e à compreensão por parte dos pais e da sociedade. 

  7   À educação gratuita e ao lazer infantil. 

  8   A ser socorrida em primeiro lugar, em caso de catástrofes. 

  9   A ser protegida contra o abandono e a exploração no trabalho. 

10   A crescer dentro de um espírito de solidariedade, compreensão, amizade e  
         justiça entre os povos. 

Em 12 de Outubro de 1990, entrou em vigor o ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 
marco histórico na garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente no Brasil. 
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Missão
Promover a defesa dos direitos e o exercício da cidadania de crianças  
e adolescentes.

Visão
Uma sociedade justa e responsável pela proteção e pleno desenvolvimento de 
suas crianças e adolescentes.

Valores
Ética, transparência, solidariedade, diversidade, autonomia e independência.

volume 4-2.indd   39 22/10/2014   17:46:41



40

@FundacaoAbrinq     

www.fundabrinq.org.br
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Vila Nova Conceição  I  04506-001  I  São Paulo/SP
55 11 3848-8799
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